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CONJUNTURA /Umemcadaquatrobrasileiros entre 15e29anosnãoestudanemtrabalha. Situaçãodessaparceladapopulação
ficoumais difícil comos impactos econômicosdacovid. Especialistadefendemelhoresprogramasde inclusãonomercadode trabalho
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C
on t i nu a re i insistindo no
alerta sobre a disparada re-
cente dos deficits financeiros
das previdências dos gover-

nos estaduais emunicipais (hoje próxi-
mos de R$ 100 bilhões anuais), já que
esses deficits, juntamente com a regra
do teto dos gastos naUnião, vêm jogan-
do os tão necessários investimentos pú-
blicos no chão.
Segundomediu o Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e em
percentual do Produto Interno Bruto
(PIB) para descontar o efeito da inflação
e do próprio crescimento da economia,
estes alcançam hoje apenas 1/3 do que
eramem1990.Visualizememsuasmen-
tes a linha desenhada em um gráfico
que lembra ummorro subindo gradati-
va e firmemente dos anos 1940 aos anos
1970, oscila dali até o pico em 1990 e,
depois, desaba para terminar em 1/3
daquele pico no ano de 2019. Chocante.
Dada a sua importância, esse será um
dos principais temas domeu fórum de

junho (veja em https://www.youtu-
be.com/FORUMNACIONALINAE).
O ponto central é que, lá atrás, a apo-

sentadoria integralparaos servidorespú-
blicos foi criada comoumprêmio auto-
mático—nocasomaiscomum,amarido
e sucessora—,peladedicaçãodoprimei-
ro à causapública emsua vida funcional.
Foi isso queme explicoumeupai, nasci-
doem1900,para justificarporqueaceita-
ra o salário pouco atraente doTelégrafo.
Pelomenos, disse-me, a família sobrevi-
veriaminimamenteatéocasal falecer.
Pois bem, passou-se o tempo e nin-

guémparece ter percebido que esse sis-
tema se mostraria um dia inviável, em
que pese a racionalidade expressa indi-
vidualmente por meu genitor. Ou seja,
como uma hora o servidor (incluindo
no pagamento sua própria sucessora)
teria de ser substituído total ou parcial-
mente por um novo, os pagamentos,
grosso modo, ficariam, no limite e por
algum tempo, duplicados, e assim su-
cessivamente, o quepioraria comaevo-

lução demográfica hoje vigente de to-
dos viveremmais do que antes. Quer di-
zer: semmudança, os gastos acabariam
subindomais que as receitas públicas, e
os deficits previdenciários explodiriam.
Pasmem,mas somente em1998, com

a Emenda 20 (leia-se: FernandoHenri-
que Cardoso), introduziu-se na Consti-
tuição a exigência de equilibrar a previ-
dência dos servidores, em linhas gerais
pelo caminho—não tãoóbvio comode-
veria ser—de constituir um fundo que,
dadas as regras de acesso e pagamento
de benefícios vigentes, acolheria as con-
tribuições do empregador e dos empre-
gados, alémdoaporte de ativos reais e fi-
nanceiros, para,mediante aplicação do
dinheirocomretorno, fecharaconta.Ca-
be lembrarqueaCartade1988, aocriaro
Regime JurídicoÚnico para os servido-
res, agravara a situação apenas 10 anos
antes, pois, sob ela, os eventuais celetis-
tas virariam estatutários— e tome apo-
sentadoria integral. Já a Emenda 103/19
é a últimaquemudou regras para ajudar
nesse trabalho,mas, grossomodo, só se
aplica automaticamenteàUnião.
Deixando-a, contudo,de lado,por ter

capacidade de endividamento infinita-
mente maior que os demais entes, há

hoje umnúmero apreciável deles que já
avançou bastante no processo de capi-
talização, por conter gentemais nova (o
queobviamente reduzo custoda transi-
ção entre regimes), juntando recursos
da ordem de R$ 200 bilhões para pagar
benefícios futuros, ainda que 80% deles
estejam aplicados em títulos federais
rendendo apenas a relativamente baixa
taxa Selic de hoje, cabendo rever essas
aplicações. Por outro lado, sãomuitos,
ainda, os casos difíceis a enfrentar e
ajustar no grupo subnacional. Combi-
nar a implementação de reformas simi-
lares à Emenda 103 com a estruturação
dos fundos citados é a tarefa urgente
dos entes subnacionais, ainda em atra-
so nessemesmoprocesso.
Já na área federal, hoje só impera o

dogmatismo fiscal (ou seja, omantra de
cortar, cortar e cortar), mesmo com a
supostamaior influência da áreamilitar
no governo, tradicionalmente muito
preocupada com investimentos. É de
estranhar que ninguémpareça ter chia-
do comopresidente Jair Bolsonaro pelo
fato de ele manter extinto oMinistério
doPlanejamento (quenos idos de 1964-
79 era, basicamente, quem cuidava de
investimentos), assim como oMinisté-

rio da Previdência, uma verdadeira
afronta à importância desses temas nos
dias de hoje, relegando o último a parte
de uma secretaria especial do próprio
Ministério da Economia, onde poucos
sabemque ele existe.
Com razão, o ex-presidente Ernesto

Geisel, comquem,mesmosendo júnior à
época, tive ahonrade conviver nogover-
no, se ouvisse esse relato, certamente se
mexeria incomodado em seumerecido
descanso.Piorainda,voltandoaosdiasde
hoje, nosministérios o assuntoprevidên-
cia continua totalmente fragmentadonos
respectivos departamentos de pessoal,
que só deveriam cuidar do contingente
ematividade, aindaqueumaportaria de
marçotenhatentadoresolver isso.
Mas onde o descaso pelo que seria

correto fazer semostrou de forma ainda
mais dramática foi no ofício, enviado
pelo Ministério da Economia à CPI da
Covid, onde se alegou que a não desti-
nação de recursos no orçamento, envia-
do ao Congresso em 31/08/20 para o
combate à covid-19 (obviamente in-
cluindo a compra de vacinas), decorreu
de o governo ter subestimado a piora da
crise sanitária. Só que ali o Brasil já ex-
plodia emmortes.

“A aposentadoria integral para os servidores foi criada como um prêmio pela dedicação à causa pública em sua vida
funcional. Passou o tempo e ninguém parece ter percebido que esse sistema semostraria um dia inviável”

Urge ajustar a previdência

A calamidade
dos “nem-nem”
» ROSANA HESSEL
» ALEXIA OLIVEIRA*

O
s impactos econômicos
da pandemia de covid-19
têm afetado ainda mais
os jovens, grupodosmais

vulneráveis neste momento de
crise. Um levantamento feito pe-
lo Centro de Políticas Sociais da
Fundação Getulio Vargas (FGV
Social) concluiu que a quantida-
de de pessoas entre 15 e 29 anos
quenão estudamnem trabalham
— os chamados “nem-nem” —
continua em franca expansão.
Chegou a bater recorde histórico,
de 29,33%, no segundo trimestre
do anopassado, omaior patamar
da série iniciada em2012.
Na segunda metade do ano

passado, a faixa dos jovens
“nem-nem” recuou, passando
para 25,5%, no quarto trimestre
de 2020, conforme o estudo do
FGV Social. A percentagem de
nem-nem no fim de 2020 é su-
perioraos23,6%con-
tabilizados no fim de
2019 e está próximo
do pico anterior, de
26,3% registrado no
fim de 2016.
MarceloNeri, dire-

tor do FGV Social e
coordenador do estu-
do, atribui a tendência
de alta à falta depolíti-
cas inclusivas de jo-
vensentre15e20anos
nomercadode trabalho. “Essa é a
mánotícia comachegadadapan-
demia para os jovens, porque o
mercadodetrabalhoficoumaisdi-
fícil. Omaior problema do jovem
continua sendo o desemprego,
desde a recessão anterior, e foi
agravadocomaretraçãodaecono-
mianoanopassado”,destacou.
De acordo comNeri, o Brasil

tem cerca de 50 milhões de jo-
vens entre 15 e 29 anos— emais
da metade dessas pessoas está
desempregada. No fim de 2020, o
percentual ficou em 56,3%, pata-
mar abaixo do pico de 58,6% re-
gistrado no segundo e no terceiro
trimestres de 2020. “O jovem que
não consegue trabalhar acaba

não estudando também, e isso
prejudica as chances de mobili-
dade social nessa camada da po-
pulação”, alertaNeri.
O diretor do FGV Social afir-

ma que, apesar do cenário deso-
lador, um dado positivo no estu-
do é a queda da evasão escolar.
Passou de 62,6%, em 2019, para
57,9%, em2020—omenor pata-
marda sériehistórica.“Issomos-
tra que pelo menos parte dos jo-
vens acabou retomando os estu-
dos,mas, infelizmente, não é um
reflexo de melhoria na qualida-
de da educação”, comenta. “A
combinação entre falta de opor-
tunidades de inserção trabalhis-
ta commenor cobrança escolar,
especialmente devido às aprova-
ções automáticas, podem expli-
car a queda na evasão”, acres-
centa o especialista. Na avalia-
ção de Neri, é preciso aproveitar
que hámais jovens nas escolas e
promover inclusão digital e no-
vos conteúdos educacionais re-

motos, não apenas du-
rante a pandemia.
Contudo, o especia-

lista reconhece que,
alémde recursos escas-
sos para a educação, o
governo não tem um
bomprograma focado
na inserção dos jovens
estudantes nomercado
de trabalho. Uma das
tentativas oficiais, o
CarteiraVerdeAmarela,

lançado no fim de 2019, não em-
placou, lembra o diretor do FGV
Social. “Os programas de inclusão
social do governo não decolam e
sãoabatidosnomeiodocaminho,
comooRendaCidadã,que só teve
umbalão de ensaio no anopassa-
do e foi abatido nomeio da pan-
demia”, lamentou. “Falta mais
apoiodogovernoparaaeducação
emgeral”, frisaMarceloNeri.
Procurado, o Ministério da

Economianegouqueoprograma
da CarteiraVerde Amarela tenha
sido ineficaz. Segundo a pasta, o
governo federal criou oPrograma
Emprego Verde e Amarelo, por
meio da Medida Provisória nº
905/2019, “mas o Congresso Na-

cional não apreciou, e aMP per-
deu a validade”, informou, em
nota. “A ideia do governo era in-
centivar a contratação de jovens
e inserir pessoas comdeficiência
e reabilitados”, acrescentouo tex-
to enviadopeloministério.

“Estácomplicado”
Os dados do estudo do FGV

Social mostram que, além de au-
mentar em quantidade nos últi-
mos anos, o perfil dos jovens
“nem-nem”écomposto,emgran-
de parte, por pessoasmenos pri-
vilegiadas nomercado de traba-
lho: mulheres, negros, pessoas
sem instrução e que habitamnas
regiõesmais pobres do país: Nor-
te e Nordeste (leia quadro ao la-
do). Quase 67%dos jovens “nem-
nem”, por exemplo, não têm ins-
trução—percentual bem acima
dos 56% registrados no fim de
2014. E, mesmo nas capitais, o
número de jovens que não traba-
lhamnemestudamcresceu,entre
2014 e 2020, passando de 19,1%
para 26,5%. Logo, o aumento da
população de jovens “nem-nem”,
deacordocomNeri,refleteocom-
prometimento de uma geração
inteira, que deve deixar de contri-
buir para o crescimentodopaís.
Essa realidade atinge brasilei-

ros como Fernando Pereira, 24
anos, morador domunicípio de
São João dos Patos (MA). Ele re-
clama das restrições. “Onde eu
moro, temos poucas oportunida-
des, tanto no emprego como nos
estudos. Uma das maiores difi-
culdades na busca de um empre-
go é a falta de experiência emde-
terminadas áreas. A maioria das
empresas não oferece oportuni-
dades”, lamentou.
Apesar dos obstáculos, Pereira

tenta demonstrar confiança de
que vai conseguir dar a volta por
cima. “Estou tentando ser omais
otimista possível. Acredito que
venha melhorar, mas confesso
que está sendo complicado”,
frisouo jovem.
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